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o texto de Gabriela Porto Rosa rastreia os ca­
minhos, por vezes insanos, que as teorias em torno da 
verdade e da prova penal percorrem e descreve com 
precisão e em linguagem clara as diversas trajetórias 
epistêmicas envolvidas e seus compromissos políticos. 
O abuso da ideia de verdade no processo penal 
deriva em modelos de sistemas autoritários. Essa é em 
parte a história do processo penal brasileiro e sua supe­
ração, engendrada a partir de 1988, com a Constitui­
ção que selou nosso compromisso com a democracia, 
requisita a adoção de estratégias analíticas adequadas, 
que em nossa opinião foram seguidas pela autora. 
A presente contribuição insere-se no registro das 
preocupações muito presentes no âmbito do Grupo de 
Pesquisa Matrizes autoritárias do processo penal brasileiro 
e justifica a publicação deste segundo livro da coleção. 
Para os membros do grupo é uma honra com­
partilhar com o público leitor mais este fruto das in­
vestigações em curso, obra digna dos maiores elogios 
a destacar a jovem pesquisadora, ilustre representan­
te deste coletivo de resistência democrática. 
Geraldo Prado e Diogo Malan 
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